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SENTENÇA Trata-se de ação de obrigação de fazer que LEONARDO SARAIVA PAGIO move em face de BIGÁS CENTRO AUTOMOTIVO LTDA, ambos qualificados na inicial, alegando o autor que contratou, mediante contraprestação de R$ 1.900,00, os serviços da ré para instalação de ´kit gás´ no veículo do qual é arrendatário e dono. Relata que o veículo passou a dar partida se previamente ativado o funcionamento a gasolina; que o indicador EPC, de existência de pane elétrica, do painel de controle do veículo permanecia invariavelmente com a luz acesa e que houve variações no padrão de aceleração por irregularidade na saída do gás veicular, causando parada no funcionamento do motor. Aduz que preposto da ré se limitou a desligar o ´variador de avanço´, sem substituir o equipamento por outro ou reembolsá-lo como prometido e que os problemas no automóvel persistiram. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 05/20. A decisão de fl. 22 determinou a emenda da inicial adequada ao rito sumário face ao valor atribuído à causa. Emenda da inicial às fls. 24/25, acompanhada dos documentos de fls. 26/35. À fl. 36, deferida a gratuidade de justiça ao autor e indeferido o pedido de liminar pleiteado na inicial, determinando a citação. Contestação de LAINO GÁS INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE GNV LTDA às fls. 40/44, requerendo a extinção do feito por ilegitimidade passiva e sua exclusão do pólo passivo. Anexou os documentos de fls. 44/57. Contestação da ré às fls. 58/60, arguindo as preliminares de falta de interesse de agir, já que o kit GNV instalado no veículo do autor estaria em garantia e deveria ser levado a qualquer loja da ré para análise da reclamação, e de ilegitimidade passiva ad causam, haja vista que a compra e instalação do kit se deu na empresa COELLI RIO CENTRO AUTOMOTIVO LTDA, para a qual somente fornece peças a título oneroso. Aduz que o veículo, após a instalação do kit GNV, passou pelo denominado OIC - Organismo de Inspeção Credenciado, que age por delegação do INMETRO e, não encontrando qualquer irregularidade na instalação, emitiu o CSV - Certificado de Segurança Veicular. Alega que todos os procedimentos exigidos pelo INMETRO foram seguidos a risca; que se utilizou de mão de obra especializada e peças de boa qualidade e que o defeito parece ser na parte elétrica do veículo, cuja responsabilidade não pode ser transferida a terceiros, pugnando pela extinção do feito ou pela improcedência do pedido autoral. Instruíram a contestação os documentos de fls. 61/70. Réplica em fls. 74/77, aduzindo que as contestantes são identificadas no site oficial da BIGÁS como filiais da mesma. Anexou os documentos de fls. 78/80. Agravo retido às fls. 89/90. A parte ré, Agravada, se manifestou à fls. 96. Decisão saneadora à fl. 98, rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva e deferindo apenas a prova pericial de engenharia mecânica. Embargos de declaração opostos pelo autor em fls. 142/143, acolhidos pela decisão de fl. 150 para esclarecer que os honorários periciais deverão ser pagos pelo réu. Agravo retido interposto pelo réu à fl. 100. O autor, Agravado, se manifestou às fls. 108/110. Decisão homologatória dos honorários periciais à fl. 121. Laudo pericial juntado às fls. 130/156. Manifestação do autor à fl. 160 e do réu à fl. 161, acostando os documentos suplementares de fls. 162/171. Petição do autor à fl. 177, requerendo o julgamento da lide. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação movida pelo autor visando a que o réu proceda à reexecução do serviço de instalação de kit gás, com a colocação do ´variador de avanço´ CEP 130/P em prazo exíguo a ser fixado, sob pena de multa diária. Cumpre observar que estamos diante de típica relação de consumo, razão pela qual se aplica ao caso em tela as normas esculpidas pela Lei nº 8078/90. De início, verifico que a petição de fls. 40/43, acompanhada dos documentos de fls. 44/57, foi apresentada por pessoa jurídica estranha ao feito, já que o autor moveu a ação somente em face de BIGÁS, razão pela qual determino seu desentranhamento para posterior entrega ao patrono regularmente constituído pela referida sociedade empresária. Como bem nos ensina Zelmo Denari ao comentar os artigo 8º a 28 do Código de Defesa do Consumidor, um produto ou serviço é defeituoso quando não corresponde à legítima expectativa do consumidor a respeito de sua utilização ou fruição, havendo na hipótese um vício ou defeito de adequação do produto ou serviço, aplicando-se o disposto nos artigos 18 a 25 do Código de Defesa do Consumidor (Código de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do anteprojeto - pág 140). Ressalte-se ainda que os documentos acostados aos autos demonstram que a instalação do kit GNV ocorreu em filiais do Centro Automotivo BIGÁS, razão pela qual o réu possui legitimidade para responder pelos eventuais vícios apresentados pelo mesmo, sendo sua responsabilidade solidária nos termos do artigo 18 do CDC, já que fornecedor do bem adquirido pelo autor em seu estabelecimento comercial, não merecendo acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva arguida. Certo é que o Código de Defesa do Consumidor adotou a teoria do risco do empreendimento, consagrando-a para prestação de serviços em seu artigo 14. Pela teoria do risco do empreendimento todo aquele que se disponha a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. O artigo 14 da lei 8078/90 assim dispõe: ´O fornecedor de serviços responde, independente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos´. O artigo 14 consagra a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços fundada no risco do empreendimento, cabendo apenas ao consumidor, assim como nos demais casos de responsabilidade objetiva, a prova do dano e do nexo causal. Restou incontroverso que o autor procedeu à instalação do ´kit gás´ em loja vinculada à ré, a qual atendeu às normas técnicas exigíveis, tanto que fora homologada a instalação pela empresa CEVERA INSPEÇÃO VEICULAR, autorizada a certificar a instalação do equipamento e vinculada ao INMETRO. O vício na prestação do serviço, contudo, restou devidamente comprovado através da prova pericial produzida, diante da retirada do ´variador de avanço´ do veículo do autor pela ré, o que, segundo o expert, gera a perda da potência do automóvel e aumento de consumo do veículo. O ilustre Perito foi categórico ao afirmar que ´houve deficência no atendimento das empresas vinculadas à Ré, que não substituíram o ´variador de avanço´, que foi vendido junto com o ´Kit Gás´, apesar de peça acessória, tendo obrigado o Autor a proceder uma verdadeira peregrinação na busca da solvência de seus problemas´. Esta alegação, embasada nos documentos produzidos anexados aos autos, não foi rechaçada pelo réu, considerando-se incontroversa e verdadeira, portanto. Desta forma, restou demonstrada a conduta desidiosa da parte demandada na verificação do alegado problema, agindo em confronto aos ditames do princípio da boa-fé objetiva, razão pela qual merece prosperar o pedido deduzido na inicial. No mesmo sentido, o acórdão abaixo transcrito e proferido em hipótese assemelhada: ´0119191-32.2003.8.19.0001 (2008.001.19122) - APELACAO - 1ª Ementa DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES - Julgamento: 02/07/2008 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL.AÇÃO INDENIZATÓRIA.DEFEITOS INTERMITENTES APRESENTADOS NO VEÍCULO DE FABRICAÇÃO DA PRIMEIRA RÉ, ADQUIRIDO PELO AUTOR NA CONCESSIONÁRIA 2ª RÉ, MEDIANTE FINANCIAMENTO CONCEDIDO PELA 4ª RÉ, ALEGANDO QUE TAIS DEFEITOS SURGIRAM APÓS A INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO INSTALADO PELA 2ª RÉ E DO KIT-GÁS INSTALADO PELA 3ª RÉ.NO SANEADOR FOI ACOLHIDA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 4º RÉ.SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO EM FACE DA 3ª RÉ, CONDENADO-A A INDENIZAR O AUTOR POR DANOS MATERIAIS REFERENTES À REPARAÇÃO DO VEÍCULO E AO VALOR DA DEPRECIAÇÃO, A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. FOI JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO EM RELAÇÃO À 1ª E 2ª RÉS.PROVIMENTO PARCIAL DE AMBOS OS RECURSOS.A despeito de a citação da 3ª ré/segunda apelante ter sido recebida por pessoa que não tem poderes para tal ato, como ela se efetivou na sede da empresa ré, conforme oendereço constante da Nota Fiscal, por pessoa que declarou possuir poderes para receber e tomar ciência do ato e termos do mandado citatório, tendo exarado ciência, sem qualquer ressalva, aplica-se a Teoria da Aparência, conforme entendimento deste Tribunal de Justiça e da Corte Superior, em consonância com o moderno princípio da instrumentalidade processual, reconhecendo-se, assim, a validade do ato. Rejeitada a preliminar de nulidade da citação da segunda apelante e dos atos processuais posteriores. O defeito do veículo em tela, alegado na inicial, restou comprovado e a sua causa, conforme conclusão do perito, está diretamente ligada .às diversas emendas e derivações existentes no chicote do sistema de alimentação, decorrentes da adaptação do Kit de GNV. Os fatos narrados na inicial causaram aborrecimentos e transtornos à autora/primeira apelante, que não podem ser considerados corriqueiros, do dia-a-dia, caracterizando danos morais passíveis de indenização. Considerando os princípios que norteiam a fixação do dano moral, mostra-se proporcional e razoável o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de forma a surtir os efeitos punitivo-pedagógicos, esperados com a condenação a tal título. Procede, a alegação da segunda apelante de que, com a sua condenação em danos materiais, referentes à quantia necessária à reparação do veículo em tela, a qual inclui todas as despesas (gastas e a serem gastas) para tal fim, mostra-se excessiva sua condenação à indenização do valor correspondente à desvalorização do veículo. Se houve desvalorização do veículo, esta se deu em face da colocação do Kit-gás, o que importa na alteração das condições originais do veículo, bem como na perda da garantia de fábrica. Entretanto, a instalação de tal Kit foi determinada pela autora, tendo ela assumido as referidas conseqüências.´ Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, nos termos do artigo 269 I do CPC, para condenar a parte ré a reexecutar o serviço de instalação do kit gás no veículo do autor, com a colocação do ´variador de avanço´ CEP 130/P, no prazo de 15 dias a contar de sua intimação pessoal, sob pena de incidência de multa diária de R$ 1.000,00. Condeno ainda a ré ao pagamento das custas, dos honorários periciais, bem como dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00. P.R.I. Rio de Janeiro, 01 de fevereiro de 2010. Adriana Sucena Monteiro Jara Moura Juíza de Direito.
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